
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.446.586 - SP (2019/0044657-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : A B DE O (PRESO)
ADVOGADOS : WILLEY LOPES SUCASAS  - SP148022 
   HEITOR ALVES  - SP206101 
   ANDRÉ CAMARGO TOZADORI  - SP209459 
   FERNANDO MICHELIN ZANGELMI  - SP386864 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ABSOLVIÇÃO. 
SÚM. 7/STJ. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO 
PREVISTO NO ART. 215-A DO CP. IMPOSSIBILIDADE. 
PENA-BASE DEVIDAMENTE MAJORADA. 

I - Concluindo as instâncias ordinárias, soberanas na análise das 
circunstâncias fáticas da causa, que o acusado praticou o crime 
previsto no art. 217-A do CP, chegar a entendimento diverso, 
absolvendo-o, implica revolvimento do contexto fático-probatório, 
inviável em sede de recurso especial, a teor da Súmula n. 7/STJ.

II - "A jurisprudência pátria é assente no sentido de que, nos delitos de 
natureza sexual, por frequentemente não deixarem vestígios, a palavra 
da vítima tem valor probante diferenciado" (REsp. 1.571.008/PE, Rel. 
Min. RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, Dje 23/2/2016). 

III - Esta Corte já decidiu pela impossibilidade de aplicação do art. 
215-A do Código Penal na hipótese de estupro de vulnerável, 
porquanto "a prática de conjunção carnal ou outro ato libidinoso 
configura o crime previsto no art. 217-A do Código Penal, 
independentemente de violência ou grave ameaça, bem como de 
eventual consentimento da vítima" (AgRg no AREsp n. 1361865/MG, 
relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 7/2/2019, 
DJe 1º/3/2019). 

IV - O réu era o treinador do time de futebol ao qual pertencia a 
vítima, com apenas 10 anos de idade à época dos fatos, o que motivou 
a majoração da pena-base em 1/6 e, consequentemente, a fixação do 
regime prisional fechado para o início do cumprimento da pena.

VI - Agravo regimental a que se nega provimento.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
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negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
 

Brasília (DF), 21 de maio de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.446.586 - SP (2019/0044657-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : A B DE O (PRESO)
ADVOGADOS : WILLEY LOPES SUCASAS  - SP148022 
   HEITOR ALVES  - SP206101 
   ANDRÉ CAMARGO TOZADORI  - SP209459 
   FERNANDO MICHELIN ZANGELMI  - SP386864 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental contra decisão que conheceu do agravo para 

conhecer, em parte, do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento, mantendo a 

condenação de A. B. DE O., à pena de 9 (nove) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, em 

regime inicial fechado, por infração ao art. 217-A, caput, do Código Penal.

Nas razões do regimental, pretendendo a absolvição, com fulcro no art. 386, 

VII, do CPP, sustenta a ocorrência de erro de direito quanto ao valor da prova que culminou 

na condenação do recorrente, baseada na palavra da vítima, isolada nos autos, pois nenhuma 

testemunha presenciou os fatos narrados na denúncia.

Prossegue dizendo que os fatos se amoldam ao crime de importunação 

sexual previsto no art. 215-A do Código Penal, argumentando que não é a idade da vítima que 

vai determinar a capitulação jurídica, mas, sim, a intensidade e gravidade do ato libidinoso.

Insurge-se, por fim, contra a pena-base, aduzindo que "a relação de 

confiança entre o agravante e a vítima não restou devidamente comprovada nos autos, além de 

que, tal hipótese não integra as circunstâncias judiciais previstas no artigo 59 do CP, de 

maneira que jamais poderia ser empregada para exasperar a pena-base do agravante" (e-STJ 

fl. 471).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.446.586 - SP (2019/0044657-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

São estes os fundamentos do acórdão que confirmou a condenação do 

recorrente (e-STJ fls. 598/607):

Como se depreende, a prova amealhada aos autos é segura no 
sentido de incriminar o apelante pela prática do crime imputado.

Com efeito, a vítima, nas duas fases da persecução penal, de forma 
firme, segura, coesa, harmônica e detalhada, confirmou o abuso 
sofrido, perpetrado pelo apelante, e nada há a fazer crer que ela 
teria algum motivo para, falsamente, acusá-lo da prática de tão 
grave delito. Ao contrário, restou sobejamente comprovado nos 
autos, que o apelante gozava da confiança da vítima e da família 
dela.

É cediço que, nos crimes contra a dignidade sexual, geralmente 
praticados na clandestinidade e sem a presença de testemunhas, a 
palavra da vítima, quando prestada de maneira verossímil, segura e 
uníssona, possui elevado valor probatório, constituindo elemento 
suficiente para respaldar a condenação do agressor.

Não bastasse, as testemunhas Cristiane (genitora da vítima), Paulo 
Henrique, Marcos Antônio (policiais militares) e Rosângela 
(psicóloga) foram firmes e convergentes ao corroborar as 
declarações da vítima, que, com riqueza de detalhes, noticiou-lhes 
os fatos.

Frise-se que a testemunha psicóloga enfatizou a verossimilhança, 
constância, espontaneidade e segurança com que a vítima lhe 
confidenciou os abusos sexuais sofridos, e nada há a fazer crer, 
igualmente, que ela teria algum motivo para, gratuita e falsamente, 
acusar o apelante.

Não é muito assinalar, também, que nada consta dos autos que 
permita a conclusão de que os policiais tivessem motivo para 
incriminar o apelante graciosa e falsamente, merecendo os 
depoimentos total credibilidade, conforme pacífico entendimento 
jurisprudencial dominante nos tribunais. Ressalta-se, ademais, que 
o policial Marcos Antônio relatou que dois dos seus filhos já 
haviam treinado futebol sob a supervisão do apelante e nunca 
acenaram ter sofrido qualquer tipo de abuso sexual por parte dele.

[...]

Consigna-se, também, que, diversamente do alegado pelo apelante, 
não se vislumbra, da prova colhida, qualquer ânimo de perseguição 
por parte da genitora da vítima, cujos depoimentos, nas duas fases 
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da persecução penal, mostraram-se seguros, harmônicos e 
verossímeis, ao passo que o apelante apresentou versões distintas 
sobre os fatos, o que somente enfraquece sua negativa.

Outrossim, a defesa do apelante não fez produzir qualquer prova 
idônea que fragilizasse a produzida a requerimento da acusação.

[...]

Assim, as firmes e coesas declarações da vítima, aliadas aos 
convergentes depoimentos das testemunhas Cristiane (genitora da 
vítima), Paulo Henrique, Marcos Antônio (policiais militares) e 
Rosângela (psicóloga) constituem prova suficiente para embasar o 
decreto condenatório, já que nada há nos autos no sentido de 
infirmá-la, pelo que despicienda, in casu, a realização de laudo 
psicossocial, que foi suprido, aliás, com a oitiva da testemunha 
Rosângela.

E não é demais dizer que o fato de o laudo pericial acostado às fls. 
224/226 ter constatado a ausência de "evidências que comprovem 
atos libidinosos" não altera o deslinde da demanda, justamente 
porque o apelante foi denunciado pela prática de atos libidinosos, 
diversos da conjunção carnal, que, como se sabe, não deixam, 
necessariamente, vestígios.

Portanto, reconhecido que o apelante praticou atos libidinosos, 
diversos de conjunção carnal (esfregou, por diversas vezes, seu 
pênis nas nádegas da vítima, colocou-a em seu colo e apalpou-lhe 
partes do corpo), com menor de 14 (catorze) anos, com vistas, 
evidentemente, a satisfazer sua lascívia, não há falar em 
desclassificação para quaisquer das contravenções penais 
requeridas pela douta defesa.

Não é demais dizer que a lei não exige ato equiparável à conjunção 
carnal para a configuração do crime, porquanto se contenta com a 
prática de qualquer ato libidinoso com menor de 14 (catorze) anos. 
[...]

Ademais, consoante bem destacado na r. sentença recorrida, "não 
se pode olvidar que os fatos se passavam no interior da residência 
do réu, o que também afasta a configuração da contravenção. 
Sobre o tema, a lição de Guilherme de Souza Nucci: 'Exige-se 
ainda, que a importunação se dê em lugar público (de livre acesso 
da população) ou acessível ao público (embora particular, esteja 
ao alcance da população em geral' (in Leis Penais e Processuais 
Penais Comentadas, 4ª edição, RT, p. 217)" (sic).

Assim, a condenação do apelante era o desfecho natural da causa.

Ora, concluindo as instâncias ordinárias, soberanas na análise das 

circunstâncias fáticas da causa, que o acusado praticou o crime previsto no art. 217-A do CP, 

chegar a entendimento diverso, absolvendo-o, implica revolvimento do contexto 
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fático-probatório, inviável em sede de recurso especial, a teor da Súmula n. 7/STJ.

Vale lembrar que "A jurisprudência pátria é assente no sentido de que, nos 

delitos de natureza sexual, por frequentemente não deixarem vestígios, a palavra da vítima tem 

valor probante diferenciado" (REsp. 1.571.008/PE, Rel. Min. RIBEIRO DANTAS, Quinta 

Turma, Dje 23/2/2016). 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. ALEGADA INSUFICIÊNCIA DE 
PROVAS PARA A CONDENAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7 
DESTA CORTE. PALAVRA DA VÍTIMA. IDONEIDADE. PENA 
FIXADA EM 6 (SEIS) ANOS DE RECLUSÃO. RÉU PRIMÁRIO E 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS. CABÍVEL O 
REGIME INICIAL SEMIABERTO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A análise da alegação trazida no recurso especial, no sentido de 
que o Acusado deveria ser absolvido por insuficiência probatória, 
demandaria reexame aprofundado do acervo fático-probatório, 
providência descabida em recurso especial, nos termos da Súmula 
n.º 7 do STJ.

2. O depoimento da Vítima, em crimes dessa natureza, possui 
enorme relevância, ante as circunstâncias em que normalmente os 
crimes sexuais ocorrem, como por exemplo, às escondidas e longe 
de testemunhas.

3. Nos termos do art. 33, § 2.º, alínea b, e § 3.º, do Código Penal, 
está correta a fixação do regime inicial semiaberto, tendo em vista a 
condenação do Agravante à pena de 6 (seis) anos de reclusão.

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 1374843/ES, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 12/03/2019, 
DJe 29/03/2019)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. NÃO 
CABIMENTO. PENAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL MAJORADO. 
PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. CRIMES CONTRA A DIGNIDADE 
SEXUAL. PALAVRA DA VÍTIMA. CONSENTÂNEA COM OS 
DEMAIS ELEMENTOS. ESPECIAL VALOR PROBANTE. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
PROCEDIMENTO INVIÁVEL NA PRESENTE VIA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
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II - In casu, as instâncias ordinárias, mediante exame amplo e 
aprofundado do acervo probatório coligido nos autos, entenderam 
comprovadas a materialidade e a autoria delitivas com amparo nos 
depoimentos prestados pela vítima e por demais testemunhas, os 
quais, harmônicos e coerentes entre si, confirmaram, tanto na fase 
inquisitorial como no curso da instrução processual, os fatos 
narrados pela vítima e deduzidos na exordial acusatória, atribuindo 
a autoria do delito ao ora impetrante-paciente.

III - Cumpre notar que, conforme o entendimento jurisprudencial 
desta Corte Superior, nos crimes contra a dignidade sexual, em 
virtude das dificuldades relacionadas à obtenção de provas, nos 
quais, o mais das vezes, são praticados sem testemunhas e sem 
deixar vestígios físicos, a palavra da vítima, quando consentânea 
com os demais elementos dos autos, assume especial valor 
probante. Precedentes.

IV - Desconstituir o entendimento firmado pelas instâncias 
ordinárias para concluir pela ausência de materialidade e/ou de 
autoria delitiva, ausente ilegalidade flagrante, exigiria profundo 
revolvimento da matéria fático-probatória, procedimento inviável 
na via estreita do habeas corpus. Precedentes.

Habeas corpus não conhecido. (HC 468.130/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 12/02/2019, DJe 19/02/2019)

Por outro lado, esta Corte já decidiu pela impossibilidade de aplicação do 

art. 215-A do Código Penal na hipótese de estupro de vulnerável, porquanto "a prática de 

conjunção carnal ou outro ato libidinoso configura o crime previsto no art. 217-A do Código 

Penal, independentemente de violência ou grave ameaça, bem como de eventual 

consentimento da vítima" (AgRg no AREsp n. 1361865/MG, relatora Ministra LAURITA 

VAZ, Sexta Turma, julgado em 7/2/2019, DJe 1º/3/2019). 

Veja a ementa do julgado:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. ART. 217-A DO CÓDIGO PENAL. DESCLASSIFICAÇÃO 
PARA O TIPO PREVISTO NO ART. 65 DO DECRETO-LEI N.º 
3.688/1941. ATOS LIBIDINOSOS DIVERSOS DA CONJUNÇÃO 
CARNAL. CARACTERIZAÇÃO DO DELITO DE ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. FATOS INCONTROVERSOS. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ENUNCIADO N.º 7 DA SÚMULA DESTA CORTE. 
PLEITO DE APLICAÇÃO DO ART. 215-A: CRIME DE 
IMPORTUNAÇÃO SEXUAL. IMPOSSIBILIDADE. VIOLÊNCIA 
PRESUMIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça "[a] 
controvérsia atinente à inadequada desclassificação para a 
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contravenção penal prevista no art. 65 do Decreto-Lei n. 
3.688/1941 prescinde do reexame de provas, sendo suficiente a 
revaloração de fatos incontroversos explicitados no acórdão 
recorrido. (REsp 1.605.222/MS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 28/6/2016, DJe 
1/8/2016)"(AgRg no REsp 1.735.061/MG, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 24/05/2018, DJe de 
01/06/2018.) 

2. No caso, a Corte local ressaltou expressamente no acórdão a 
existência de autoria e materialidade, ao reconhecer que "[...] 
aproveitou-se da ausência de qualquer outra pessoa no local para 
passar o dedo na vagina da criança" (fl. 274), ficando 
incontroversa a conduta praticada pelo Agravante.

3. A Lei n.º 13.718, de 24 de setembro 2018, entre outras 
inovações, tipificou o crime de importunação sexual, punindo-o de 
forma mais branda do que o estupro, na forma de praticar ato 
libidinoso, sem violência ou grave ameaça.

4. Contudo, esta Corte Superior de Justiça firmou o entendimento 
no sentido de que a prática de conjunção carnal ou outro ato 
libidinoso configura o crime previsto no art. 217-A do Código 
Penal, independentemente de violência ou grave ameaça, bem como 
de eventual consentimento da vítima. Precedentes.

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 1361865/MG, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 
07/02/2019, DJe 01/03/2019)

Por fim, sem razão, ainda, a defesa quando se insurge contra a pena imposta, 

pois, de acordo com os autos, o réu era o treinador do time de futebol ao qual pertencia a 

vítima, com apenas 10 anos de idade à época dos fatos, o que motivou a majoração da 

pena-base em 1/6 e, consequentemente, a fixação do regime prisional fechado para o início do 

cumprimento da pena.

A propósito:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
NÃO OCORRÊNCIA. ABSOLVIÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA CONTRAVENÇÃO PENAL. 
CONSUMAÇÃO DO DELITO DE ESTUPRO. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. DOSIMETRIA. 
PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL ANTERIOR. CRIME CONTINUADO. SÚMULA 711/STF. 
AGRAVO IMPROVIDO.

[...]
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2. Encontrando-se a condenação lastreada em provas colhidas nas 
fases inquisitorial e judicial, a alteração das conclusões adotadas 
pelo Tribunal de origem demandaria necessário reexame do 
conjunto fático-probatório, o que é vedado na via do recurso 
especial, tendo em vista o óbice da Súmula 7/STJ.

3. Nos termos da orientação desta Corte, o delito de estupro, na 
redação dada pela Lei n. 12.015/2009, inclui atos libidinosos 
praticados de diversas formas, onde se inserem os toques, contatos 
voluptuosos, beijos lascivos, consumando-se o crime com o contato 
físico entre o agressor e a vítima (AgRg no REsp 1359608/MG, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 
19/11/2013, DJe 16/12/2013).

[...]

5. A ameaça de matar a tia da vítima com o fim de praticar o ato 
libidinoso, que resultou em intenso temor à criança, constitui 
fundamento apto a justificar o maior desvalor da culpabilidade.

6. Os transtornos emocionais e comportamentais decorrentes do 
abuso, que exigiram consumo de medicação e tratamento 
especializado pela vítima, justificam a exasperação da pena-base.

7. O fato de o acusado se aproveitar da condição de vizinho da 
vítima para, ganhando a confiança dos familiares dela, conseguir 
que fosse à sua residência para a prática do crime de estupro, 
denota especial reprovabilidade, por abuso de confiança.

[...]

9. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 1142954/SP, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 25/09/2018, 
DJe 04/10/2018)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0044657-9 AREsp 1.446.586 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00011580820178260451  00400000  11580820178260451  157/2017  1572017  400000  
RI004AF0O0000

EM MESA JULGADO: 21/05/2019
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : A B DE O (PRESO)
ADVOGADOS : WILLEY LOPES SUCASAS  - SP148022 

 HEITOR ALVES  - SP206101 
 ANDRÉ CAMARGO TOZADORI  - SP209459 
 FERNANDO MICHELIN ZANGELMI  - SP386864 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A B DE O (PRESO)
ADVOGADOS : WILLEY LOPES SUCASAS  - SP148022 

 HEITOR ALVES  - SP206101 
 ANDRÉ CAMARGO TOZADORI  - SP209459 
 FERNANDO MICHELIN ZANGELMI  - SP386864 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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